
 

 
 
 
 
 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE PIRACEMA - MG 

 
 
 
 
 

 
REF.: 

PROCESSO Nº 153/2021 
PREGÃO PRESENCIAL RP Nº 096/2021 
 
 

A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, empresa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o n°12.532.358/0001-44, inscrição municipal nº 

72104087, inscrição estadual nº 0035072600050, localizada na Avenida Francisco 

Firmo de Matos, nº 46, Eldorado, Contagem/MG – CEP: 32315-020, por seu 

representante legal infra assinado, vem, respeitosamente, a presença de Vossa 

Senhoria e digna Equipe de Apoio, com fundamento no art. 41, §2º, da Lei nº 8.666/93, e, 

item 12, subitem 12.1 do Edital do Pregão Presencial nº 096/2021, apresentar, 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO, pelos motivos de fato e direito que adiante 

passa a expor. 

 
 

DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO 
 

 

A Lei nº 8.666/1993 que institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública, prevê em seu artigo 41, § 2º, o prazo legal e os legitimados para 

interposição da impugnação ao edital. Vejamos: 

 
“Artigo 41, § 2º - Decairá do direito de impugnar os termos do edital 
de licitação perante a administração o licitante que não o fizer 
até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes 
de habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as 
propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a 
realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse 

edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.” 
(Grifos). 

 
 

Neste sentido, determinou o 12, subitem 12.1 do referido instrumento 

convocatório: 
 
 



 

 
 
 
 
 

 
 
 

 

Logo, a impugnante apresentou sua impugnação de forma tempestiva, 

uma vez que sua peça foi enviada ao estimado órgão no dia 22 de novembro de 2021 

e a data de abertura do certame está prevista para o dia 26 de novembro de 2021. 

Portanto, a presente impugnação deverá ser recebida pelo Pregoeiro Oficial e sua 

equipe de apoio para que, na forma da lei, seja admitida, processada e ao final, julgada 

procedente, nos termos do requerimento. 

 

 
I - DOS FATOS: 

 

 

A impugnante tomou conhecimento da publicação do Edital do pregão 

presencial n° 096/2021, a ser realizado pela Município de Piracema/MG, com data 

prevista para a realização no dia 26 de novembro de 2021. O referido certame tem por 

objeto a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE 

AMBULÂNCIA TIPO D EQUIPADA, ANO MÍNIMO 2020/2021, ATENDENDO AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE PIRACEMA/MG E 

ESPECIFICAÇÕES DESTE EDITAL.” 

 
Ocorre que, ao selecionar as condições a serem preenchidas pelos 

licitantes para se tornarem vitoriosos na licitação, o presente edital restou por não 

exigir, na comprovação da qualificação técnica, documentos de suma importância 

previstos na legislação vigente. Além disso, prevê condições inviáveis 

queprejudica o fornecimento da prestação do serviço. Neste sentido, visando à 

adequação do presente edital à lei licitatória, apresenta-se a presente impugnação, com 

os argumentos abaixo. 

 
 

II - DO DIREITO 

II.I – DA PREVISÃO LEGAL 



 

 
 
 
 
 

Inicialmente, é importante ressaltar que o edital de licitação é um ato 

administrativo vinculado, ou seja, espécie de ato administrativo ao qual a lei estabelece 

requisitos e condições para sua realização. Esse é também um reflexo do princípio da 

legalidade ao qual se acha adstrita a Administração Pública. 

 
Assim, na prática de atos vinculados o Administrador Público não pode 

agir discricionariamente, mas deverá sujeitar-se às estipulações legais ou 

regulamentares, e delas não poderá afastar ou desviar sem viciar irremediavelmente a 

ação administrativa. Nesse sentido é a lição do saudoso doutrinador Hely Lopes 

Meirelles1: 

“Atos vinculados ou regrados são aqueles para os quais a lei 
estabelece os requisitos e as condições de sua realização. Nessa 
categoria de atos, as imposições legais absorvem, quase que por 
completo, a liberdade do administrador, uma vez que sua ação fica 
adstrita aos pressupostos estabelecidos pela norma legal para a 
validade da atividade administrativa. Desatendido qualquer requisito, 
compromete-se a eficácia do ato praticado, tornando-se passível de 
anulação pela própria Administração, ou pelo Judiciário, se assim 
requerer o interessado.” 

 

Seguindo tais premissas, a Lei nº 8.666/93, que rege as 

licitações e os contratos administrativos, estipulou não só a forma sob a qual devem ser 

elaborados os editais de licitação, como também quais as exigências podem nele estar 

contidas. 

 
Em razão disso, não cabe ao Administrador optar pela inclusão, 

ou não, de certas cláusulas editalícias, ou acrescer cláusulas não autorizadas pela Lei, 

sob pena de estar desatendendo a uma imposição legal que restringe a sua liberdade 

de atuação. Colocadas essas considerações, passamos a análise das exigências 

consignadas no instrumento convocatório em apreço. 

 
 
II.II - DA EXIGUIDADE DO PRAZO PARA INÍCIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - 

RISCO A EXEQUIBILIDADE DO SERVIÇO E RESTRIÇÃO A COMPETIÇÃO 

 

É de conhecimento amplo que estamos vivenciando um cenário 

extremamente delicado com o avanço do contágio do COVID-19, assunto presente nos 

diversos meios de comunicação, cuja abrangência tem sido mundial. Por este motivo, o 

prazo de entrega do objeto do objeto do certame em apreço deve ser revisto e ao final 

ser retificado. 

 

 



 

 
 
 
 
 

É sabido que a Legislação Vigente molda a Administração Pública a 

oferecer a todos os interessados igualdade de oportunidade nas contratações de 

serviços públicos. Por intermédio dessa equanimidade busca‐se a obtenção da 

contratação vantajosa para a administração, ao mesmo tempo em que afasta a 

possibilidade de qualquer arbitrariedade na seleção do contratante. Contudo, no 

presente caso, o edital restringe a competição em razão do prazo fixado para entrega 

do objeto do certame. 

 

 
Nessa esteira, a Impugnante observa que, o anexo VII – minuta de 

contrato, parte integrante do edital em referência, informa, em sua quarta cláusula, no 

item 4.1.1, que o  prazo de entrega dos veículos serão em 2 (duas) horas. Vejamos: 

 

 

 

. 
 

Ocorre que, considerando a complexidade do objeto do certame, esse 

prazo é extremamente exíguo para que qualquer licitante execute todos as 

providências necessárias e exigidas no edital. Dessa forma, independente de quem 

venha a se sagrar vencedor no presente pregão, estará impedido de cumprir com a 

obrigação de assumir os serviços em razão do tempo necessário para cumprir todas as 

etapas para execução dos serviços. 

 
Em decorrência da especificidade do objeto licitado, o prazo de apenas 

2 (duas) horas para entrega das duas ambulâncias 2020/2021 devidamente 

modificadas, acaba por se transformar em impedimento objetivo para que empresas 

estejam aptas para execução do presente contrato, uma vez que o prazo exíguo impede 

que a correta organização dos serviços.  

 
O artigo 3º da Lei de Licitações e Contratos ao dispor sobre a 

finalidade e regras do procedimento licitatório, previu expressamente que: 

 
Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 



 

 
 
 
 
 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos. 
§ 1o É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou 
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o 
disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, 
de 23 de outubro de 1991; 

 

Através da interpretação literal supra, verifica-se que Lei de Licitação 

não concede a Administração Pública a possibilidade de exigir condições que 

comprometam o caráter competitivo do certame, dando margem a escolhas impróprias 

e escusas e desvirtuadas do interesse coletivo. 

 
Neste ponto, faz-se necessário destacar, que, lamentavelmente, a 

pandemia tem acometido de forma extrema a toda população, principalmente os 

fornecedores de produtos e serviços de todos os ramos. Na indústria automotiva, esse 

impacto negativo corroborou com a escassez de insumos, matéria prima e suprimentos, 

paralisação de operações/produções, o que ocasionou, atrasos na entrega de veículos 

as concessionais. Nos últimos 19 (dezenove) meses as fábricas de automóveis 

paralisaram suas atividades em diversas oportunidades por conta das medidas 

restritivas próprias e por aquelas impostas pelos Governos Estaduais para contenção 

do vírus. 

 
Além dessas paralisações e reduções de turnos, que resultaram em 

um acúmulo de pedidos, atualmente as montadoras vêm se deparando com a falta de 

semicondutores, peças imprescindíveis à linha de montagem, eis que utilizadas em 

diversos componentes como motores, ar-condicionado, equipamentos elétricos etc., 

como se verifica nos links abaixo: 

 
24/10/2021 - Com componentes eletrônicos em falta, carros novos somem do mercado, 

e preço de usados dispara; entenda 

https://g1.globo.com/fantastico/noticia/2021/10/24/com-componenteseletronicos-em- 

falta-carros-novos-somem-do-mercado-e-preco-deusados-dispara-entenda.ghtml/ 

 
28/09/2021 - Crise dos semicondutores dará prejuízo de R$ 1 trilhão às montadoras de 

https://g1.globo.com/fantastico/noticia/2021/10/24/com-componenteseletronicos-em-falta-carros-novos-somem-do-mercado-e-preco-deusados-dispara-entenda.ghtml/
https://g1.globo.com/fantastico/noticia/2021/10/24/com-componenteseletronicos-em-falta-carros-novos-somem-do-mercado-e-preco-deusados-dispara-entenda.ghtml/


 

 
 
 
 
 

carros https://canaltech.com.br/carros/crise-dos-semicondutores-dara-prejuizode-r-1- 

trilhao-as-montadoras-de-carros-196855/ 

 
27/09/2021 - Crise mundial de desabastecimento de semicondutores afeta produção 

das montadoras https://globoplay.globo.com/v/9897787/ 

 
12/07/2021 - “Semicondutores afetam 14 fábricas no Brasil, com perda de produção de 

220 mil veículos” 

https://www.automotivebusiness.com.br/noticia/33285/semicondutoresafetam-14- 

fabricas-no-brasil-com-perda-de-producao-de-220-milveiculos A 

 
 

Como se não bastassem tais eventos imprevisíveis, o colapso é 

tamanho que, há poucos dias, diversas fábricas anunciaram a adoção de PDV, Plano 

de Demissão Voluntária e aplicação de “lay-off”, suspensão temporária do contrato de 

trabalho, reflexos diretos da falta dos semicondutores: 

 
18/10/2021 – “Falta de material afeta produção da Volkswagen em São Paulo” 

https://jorgemoraes.com/falta-de-material-afeta-producao-davolkswagen-em-sao- 

paulo/ 

 

30/09/2021 – “Por falta de chips, Renault prepara PDV e lay-off na fábrica do Paraná” 

https://www.automotivebusiness.com.br/pt/posts/montadoras/por-faltade-chips-renault- 

prepara-pdv-e-lay-off-na-fabrica-do-parana/ 

 

 

Como consequência desses eventos imprevisíveis e inesperados, 

ocorreram acúmulos de pedidos e, por conseguinte, aumentaram os prazos de entrega 

dos veículos, de modo que para entregar um carro popular, sem necessidade de 

adaptação, o prazo médio está girando em torno de 90 (noventa) dias. 

 
Neste contexto, é que se vê imperiosa a necessidade de alterar o edital 

para fazer constar um prazo maior para entrega do objeto licitado, do contrário haverá 

problemas no cumprimento de suas obrigações antes do início da execução do contrato. 

 
Entendemos que para ampliar a competitividade e participação no 

certame e proporcionar preço mais vantajoso para essa Administração, faz‐se 

necessário o aumento do prazo de entrega para no mínimo 30 (trinta) dias de forma a 

https://canaltech.com.br/carros/crise-dos-semicondutores-dara-prejuizode-r-1-trilhao-as-montadoras-de-carros-196855/
https://canaltech.com.br/carros/crise-dos-semicondutores-dara-prejuizode-r-1-trilhao-as-montadoras-de-carros-196855/
https://globoplay.globo.com/v/9897787/
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/33285/semicondutoresafetam-14-
https://jorgemoraes.com/falta-de-material-afeta-producao-davolkswagen-em-sao-paulo/
https://jorgemoraes.com/falta-de-material-afeta-producao-davolkswagen-em-sao-paulo/
https://www.automotivebusiness.com.br/pt/posts/montadoras/por-faltade-chips-renault-prepara-pdv-e-lay-off-na-fabrica-do-parana/
https://www.automotivebusiness.com.br/pt/posts/montadoras/por-faltade-chips-renault-prepara-pdv-e-lay-off-na-fabrica-do-parana/


 

 
 
 
 
 

garantir a perfeita entrega em prazo exequível, conforme prática de mercado. Caso não 

seja este o entendimento da estimada Fundação, que seja então estipulado um prazo 

maior de 2 (duas) horas para entrega do objeto licitado.  

 
 
II.III - DA OMISSÃO DO EDITAL 

 
 

 
O item 10, subitem 10.3.3 do mencionado instrumento convocatório, 

traz a seguinte informação: 

 
 

 
Da simples leitura do trecho acima transcrito, nota-se que as exigências 

estabelecidas para comprovação da qualificação técnica feita pelo estimado Município, 

não são suficientes para comprovar que o licitante possui capacidade técnica 

suficiente para executar com excelência o objeto do certame. Embora o edital em 

comento seja a contratação de serviços na área da Medicina e Saúde regulamentados 

pela VIGILÂNCIA SANITÁRIA e pelo CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA, , não há 

qualquer menção quanto a necessidade de documento que comprove o registro da empresa 

junto a Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual, bem como o registro da empresa e de seu 

responsável técnico junto ao referido Conselho competente. Outro agravante é a não 

solicitação do CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, instituído pelo 

Ministério da Saúde. 

 

 

Quanto a qualificação técnica, para realizar o serviço previsto no edital, vale 

analisar o entendimento do Prof. Marçal1:  

 
O conceito de qualificação técnica é complexo e variável, refletindo 
a heterogeneidade dos objetos licitados. Cada espécie de 
contratação pressupõe diferentes habilidades ou 
conhecimentos técnicos. É implausível imaginar algum caso em 
que a qualificação técnica seria irrelevante para a administração. 
Quando muito, poderia imaginar-se que o objeto é suficientemente 
simples para ser executado por qualquer profissional de uma certa 
área Por exemplo, suponha-se que a Administração necessite 
contratar serviços de marcenaria muito simples. A qualificação 
técnica poderá restringir-se à comprovação da titularidade da 
profissão de marceneiro, mas é obvio que não poderia ser 

 
1 1 FILHO. Marçal Justen. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 16. ed. São Paulo: Revista do Tribunais, 2014. p. 

575. 



 

 
 
 
 
 

contratada pessoa destituída de qualquer habilidade nesse setor. 
Como decorrência, a determinação do requisitos de 
qualificação técnica far-se-á caso a caso, em face das 
circunstâncias e peculiaridades das necessidades que o 
Estado deve realizar. Caberá à Administração, na fase interna 
antecedente à própria elaboração do ato convocatório, avaliar os 
requisitos necessários, restringindo-se ao estritamente 
indispensável a assegurar um mínimo de segurança quanto à 
idoneidade dos licitantes. 

 

Portanto, verificando que o edital trata-se de serviço especializado de 

Medicina e Saúde, o Pregoeiro deveria ter observado os requisitos indispensáveis para 

habilitação, ou seja, qual empresa ou profissional pode prestar tais serviços e se estão 

regularmente registrados junto as entidades profissionais competentes. 

 

O artigo 30º da Lei de Licitações e Contratos tem como finalidade 

verificar se o licitante possui condições técnicas necessárias e suficientes para, em se 

consagrado vencedor do certame, consiga cumprir o objeto de forma satisfatória. Assim, 

para fins de comprovação da qualificação técnica dos licitantes, o mencionado artigo 

estabelece o seguinte:   

“Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-
á a: 

I - registro ou inscrição na entidade profissional 
competente; 

 

Salienta-se que a exigência contida no inciso I do artigo acima exposto, 

tem guarida no art. 1º da Lei Federal nº 6.839/1980, que “Dispõe sobre o registro de 

empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício de profissões.”, que transcrevo: 

 
Art. 1º O registro de empresas e a anotação dos profissionais 
legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas 
entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas 
profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual 
prestem serviços a terceiros. 

 

Essas exigências de registros nos referidos conselhos são medidas 

aceitáveis e legítimas para o exercício de serviços na área da saúde e medicina, sendo certo 

que o registro se mostra essencial, pois reside no rol de requisitos para a qualificação técnica 

da empresa e do responsável técnico, ou seja, esses devem comprovar estarem aptos ao 

exercício de atividades na área da medicina e saúde e só o registro no CRM pode conferi-lo. 

No que tange a exigibilidade do registro no Conselho Regional de Medicina 

– CRM, a Lei 6.839/80 e Resolução CFM 1.980/2011, traz em sua redação, a exigência de 

registro no CRM para empresas e profissionais prestadores de serviços relacionados a 

saúde. Vejamos: 



 

 
 
 
 
 

Art. 3º As empresas, instituições, entidades ou estabelecimentos 
prestadores e/ou intermediadores de assistência à saúde com 

personalidade jurídica de direito privado devem registrar‐se nos 
conselhos regionais de medicina da jurisdição em que atuarem, nos 
termos das Leis nº 6.839/80 e nº 9.656/98. 
Parágrafo único. Estão enquadrados no “caput” do art. 3º deste anexo: a). 
As empresas prestadoras de serviços médico-hospitalares de diagnóstico 
e/ou tratamento. 
 

 

Neste sentido, a legislação determina que além do registro das empresas 

nas entidades fiscalizadoras do exercício de profissões, há necessidade também de 

realizar anotação dos profissionais legalmente habilitados. Vejamos o que preconiza a Lei 

nº 6.839/1980:  

 
Art. 1º O registro de empresas e a anotação dos profissionais 
legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas 
entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas 
profissões, em 3 razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual 
prestem serviços a terceiros. 

 

 

Assim, considerando a legislação acima especificada e o Decreto nº 

20.931/1932, responsável por regular e fiscalizar o exercício da medicina, tais exigências 

são plenamente legítimas para que a prestação de serviço na área de saúde ocorra de 

maneira segura e competente. Para que esta Administração não sofra danos, não coloque 

em risco a vida dos usuários do objeto solicitado e tenha a oportunidade de realizar o 

melhor preço e a melhor compra, deve-se   fazer   constar   no   supracitado   edital a   

exigência   de apresentação de registro da empresa licitante e de seu responsável técnico, 

ou eventual subcontratada, junto ao CRM do estado em que possui sede como requisito 

de qualificação técnica. 

 

As Resoluções nº 1.671/2003 e 1.673/2003  do CFM, não só 

regulamentam o transporte de pacientes, mas também, exerce poder fiscalizatório em 

relação aos veículos a serem locados para prestação dos serviços de transporte de 

pacientes, uma vez que a norma discrimina as especificações técnicas para cada um dos 

diversos tipos de ambulância existentes, além de ser responsável por fiscalizar a 

tripulação, os médicos que vão atender nesses veículos, inclusive os dos serviços de 

atendimento pré-hospitalar serão responsáveis pela efetiva aplicação destas normas, 

afastando de forma definitiva qualquer tipo de dúvida acerca do poder regulatório e 

fiscalizador do Conselho de Medicina, sobre os serviços objeto da presente licitação. 

Importante ressaltar que mesmo o objeto do certame seja apenas de locação de 

ambulâncias, este serviço se insere na esfera de competência do CRM, isso porque, além 

do fornecimento de veículos, as ambulâncias deverão ser disponibilizadas com 



 

 
 
 
 
 

adaptações, materiais e equipamentos nos termos da Portaria 2048/2002, do Ministério 

da Saúde. 

 

É preciso entendermos que a exigência de qualificação técnica em 

processo licitatório tem como único objetivo, a prestação de garantia para a Administração 

Pública de que o serviço licitado será executado por empresa com capacidade técnica 

para isso. Garantia de que a empresa possui condições mínimas para executar com 

presteza e segurança o serviço ora licitado. 

 

No presente caso essa garantia deve acontecer por meio da exigência de:  

a) Registro da empresa e do responsável técnico na entidade 
competente, que em se tratando de serviços de comercialização 
de medicamentos, a entidade competente é o CRM (Conselho 
Regional de Medicina); 

 

Mister se faz ressaltar que a exigência de registro das empresas e 

responsáveis técnicos nos órgãos competentes encontra-se em plena consonância com a 

legislação atualmente aplicável, e não tem o condão de restringir o número de 

participantes nas licitações, mas tão somente o propósito de se estabelecer uma 

adequada correspondência entre o objeto da licitação que envolve os serviços de saúde e 

a qualificação dos licitantes, visando selecionar a proposta mais vantajosa para a estimada 

Administração.  

 

No que tange à inexigibilidade do alvará sanitário, insurge a ora 

impugnante demonstrar a importância da apresentação do referido documento entre os 

documentos de habilitação técnica. Vejamos. 

 

É sabido que o alvará sanitário além de ser um documento de 

apresentação obrigatória por exigência legal, é também imprescindível para comprovar 

que as licitantes tem autorização para exercer as atividades sob regime da Vigilância 

Sanitária, mediante comprovação de requisitos técnicos e administrativos específicos. 

Qualquer fornecedor que realiza prestação de serviço na área da saúde pública precisa 

adquirir licença sanitária. Quando o objeto se trata de serviços de locação de ambulâncias 

que diretamente lida com a remoção de pacientes, essa licença é ainda mais necessária, 

pois todos os produtos, equipamentos e adequações contidas nesses veículos devem ser 

regulamentados e supervisionados pela ANVISA. 

 

Assim, pelo objeto tratar-se de locação de ambulâncias do tipo D e 



 

 
 
 
 
 

estando o exercício dessa atividade sujeito à fiscalização e normas da vigilância sanitária, 

as empresas interessadas em participar do Pregão em comento devem possuir alvará 

sanitário, motivo pelo qual faz-se necessária a inclusão da exigência de apresentação do 

referido documento, pois a não exigência deixa a contratante vulnerável a empresas não 

preparadas para a prestação do serviço. 

  

Ressalta-se que a exigência de alvará da sede não limita ou restringe a 

participações na presente licitação, pelo contrário, traz segurança à contratante, como 

forma de demonstrar que as empresas concorrentes seguem a legislação sanitária de seu 

local de funcionamento e execução de suas atividades. 

 
Outro ponto que merece ênfase é exigência da apresentação de registro 

CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde. Este é instituído pelo Ministério 

da Saúde e tem como principal objetivo ser a base para operacionalizar os Sistemas de 

Informações em Saúde. Por meio dele, é possível verificar o nome, endereço e localização, 

até instalações físicas e equipamentos, além de informações sobre o gestor responsável 

pelo estabelecimento de saúde.  

 

O cadastro CNES serve para identificação e acompanhamento de todo 

o sistema de saúde brasileiro. A portaria nº 1.6446/2015 do Ministério da Saúde que institui 

o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), informa que: 

 

Art. 4º O cadastramento e a manutenção dos dados cadastrais 
no CNES são obrigatórios para que todo e qualquer 
estabelecimento de saúde possa funcionar em território 
nacional, devendo preceder aos licenciamentos necessários ao 
exercício de suas atividades, bem como às suas renovações. 

 

Portanto, ele é obrigatório para todos prestadores de serviço no setor de 

saúde. Sendo assim, estabelecimentos que não constam no cadastro atuam de forma 

irregular. Reiteramos que por se tratar de serviços prestados na área da saúde, empresas 

que trabalham na área de remoção de paciente em ambulâncias, devem ter 

necessariamente registro junto ao CNES. Assim, baseando-se no objeto do certame, faz-

se necessário incluir a exigência de apresentação de registro no CNES entre os 

documentos de habilitação técnica. 

  

Com base nesses precedentes, requeremos que o MUNICÍPIO DE 

PIRACEMA/MG, reformule o instrumento convocatório no sentindo de incluir no edital, a 

exigência de apresentação dos registros da empresa e do responsável técnico no 

conselho profissional competente acima informado, incluir a exigência de alvará sanitário, 



 

 
 
 
 
 

bem como o CNES, pois a não exigência desses documentos deixa a contratante 

extremamente vulnerável sujeita a sérios riscos, ainda mais por tratar-se de saúde pública.  

Cumpre-nos ressaltar que tais exigências não incorrem em custos que 

não sejam necessários anteriormente à celebração do contrato, pois se a empresa executa 

serviços no ramo da Saúde, já deve possuir a documentação necessária, pois para sua 

operacionalidade a empresa precisa dessa autorização do CRM de sua região, da ANVISA 

e do CNES. 

 Portanto, resta claro, que o mencionado edital foi falho quanto a 

exigência da qualificação técnica dos licitantes, exigência está de suma importância devido 

à complexidade técnica do objeto do edital. Assim, o mesmo merece ser corrigido, uma 

vez que a ausência de exigência de comprovação dos documentos contestados 

serve, no presente caso, como autorização para que empresas não qualificadas 

concorram como licitantes e contratem com a Administração, o que coloca em risco 

não só a finalidade pública precípua da licitação, mas em última e maior análise, 

coloca em risco a própria vida dos munícipes usuários do serviço de saúde pública. 

 

Com efeito, o exame acurado do Edital revela situação que merece 

reparo pela autoridade administrativa elaboradora do instrumento convocatório, visto que 

baseando-se no princípio da eficiência e do julgamento objetivo, o Ente Público deve 

resguardar seus interesses, visando celebrar contrato alicerçado nas melhores condições 

ofertadas, sejam elas técnicas e financeiras.  

 
 
III - DO PEDIDO 
 

 

Ante o exposto, requer-se que seja a presente impugnação julgada 

procedente, com efeito para que se proceda a devida correção do edital inserindo no rol 

de documentos de qualificação técnica a exigência de comprovação de registro da 

licitante e de seu responsável técnico no conselho regional de medicina, seja exigido 

alvará sanitário da sede da licitante, a inscrição/ficha completa no CNES - Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde, bem como seja exigido atestado de 

capacidade técnica operacional, conforme preceitua a legislação vigente. 

 
 

Requer, ainda, a readequação do prazo de entrega do objeto licitado a 

fim de que ocorra o aumento do prazo para no mínimo 30 (trinta) dias de forma a garantir 

a perfeita entrega em prazo exequível, conforme prática de mercado. 



 

 
 
 
 
 

Requer, por fim, que seja determinada a republicação do Edital, 

inserindo a alteração aqui pleiteada, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, 

conforme § 4º, do art. 21, da Lei nº 8666/93. 

 

 
Nestes termos, pede deferimento. 

 

 
Contagem, 19 de novembro de 2021. 

 
 

 

 

A & G SERVICOS MEDICOS LTDA 
12.532.358/0001-44 

 
GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA 

REPRESENTANTE LEGAL 
RG: MG-12.229.063 - CPF:068.353.546-31 



 

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/153170302210379697481
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA tinha posse
de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA a
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a A & G SERVICOS MEDICOS LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o
artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos
documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 03/02/2021 11:48:47 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de
Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 153170302210379697481-1 a 153170302210379697481-2 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

 
00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b6e2e0c9af68e5c085919a52282444b30b2faa9ef8a1ca9619fe4f1fa2fc3ef6bad2c97de76c9305e18eabc228b78df1ebe5

acb71f959598767dd12c4732e537d  
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�
�
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